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PROJETO DE LEI 018/2025 DE 26 DE MAIO DE 2025

Sumula: Dispõe sobre as Diretrizes para a
elaboração da Lei Orçamentária para o exercício
de 2026 e dá outras providências.

LEOMAR MONTEIRO, Prefeito do Município de Leópolis, Estado do
Paraná, usando das atribuições que me são conferidas por lei, faço saber a todos
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - O Orçamento do Município de Leópolis, para o exercício de 2026,
será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
estabelecidas nesta Lei, compreendendo:

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

II - a organização e estrutura dos orçamentos;

III - as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município;

IV - as disposições sobre a dívida pública municipal;

V - as disposições sobre despesas com pessoal;

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária e;

VII - as disposições finais

CAPITULO I

METAS E PRIORIDADES DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2® - As prioridades e metas da administração municipal para o exercício
financeiro de 2026 são aquelas definidas e demonstradas no Relatório de Metas e
Prioridades das Despesas Programas (art. 165, § 4° da CF), cujas dotações
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necessárias ao cumprimento das metas fixadas deverão ser reavaliadas e incluídas
na ocasião da elaboração do projeto de lei orçamentária de 2026.

§ 1° - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2026 serão destinados,
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas no Relatório de Metas e
Prioridades das Despesas Programa desta lei. não se constituindo, todavia, em limite
à programação das despesas.

§ 2° Será garantida a destinação de recursos orçamentários para a oferta de
programas públicos de atendimento à infância e à adolescência do Município,
conforme disposto no art. 227 da Constituição Federal de 1988 e no art. 4° da Lei
Federal 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas alterações - Estatuto da Criança e do
Adolescente.

CAPÍTULO n

ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 3° - O orçamento para o exercício financeiro de 2026 abrangerá os
Poderes Legislativo e Executivo. Autarquias, Fundações e seus Fundos, e será
estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional da Prefeitura.

Art. 4® - A Lei Orçamentária para 2026 evidenciará as Receitas e Despesas
da Unidade Gestora, especificando aquelas vinculadas a Fundos, discriminando as
despesas quanto à sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza,
modalidade de aplicação e elemento de despesa, sendo que o controle por sub-
elemento de despesa será efetuado no ato da realização do empenho, nos termos da
legislação vigente, na forma dos seguintes anexos;

I - Da receita, que obedecerá ao disposto no artigo 2°. parágrafo 1° da lei Federal n°
4.320/64 de 17/03/64, com alterações posteriores;

II - Da natureza da despesa, para cada órgão e unidade orçamentária;

III - Do programa de trabalho por órgãos e unidades orçamentárias demonstrando os
projetos e atividades de acordo com a classificação funcional programática;

IV - Outros anexos previstos em Lei, relativos à consolidação dos já mencionados
anteriormente.

Parágrafo único. Observado o disposto no caput, a receita orçamentária
será discriminada pela seguinte estrutura:
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I - Categoria Econômica;
II - Origem;
III - Espécie;
IV - Desdobramento; e
V - Tipo.

Art. 5° - Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental, visando à
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no Plano Plurianual;

II _ Af/V/cfacfe, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de
governo;

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de
governo;

IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das
ações de governo das quais não resultam um produto, e não geram contraprestação
direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1°- Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos,
sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os valores,
as metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da
ação.

§ 2® - As atividades e projetos serão dispostos de modo a especificar a localização
física integral ou parcial dos programas de governo.

§ 3°- Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função, subfunção e
programas aos quais se vinculam.

§ 40 _ /\s categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no
projeto de lei do orçamento por programas, projetos e operações especiais, sendo
identificados através da aplicação programada.

Art. 6° - O orçamento fiscal, incluídos os de autarquias, fundações e
fundos com contabilidade descentralizada, discriminará a despesa em conformidade
com a Lei Federal n° 4.320/64, as Portarias e Instruções Normativas da Secretaria de
Tesouro Nacional - STN e Secretaria do Orçamento Federal SOF, a Portaria
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Interministerial n° 163/01 e suas atualizações e Tribunal de Contas do Estado do
Paraná, pertinentes à matéria, obedecendo à seguinte estrutura:

I - Classificação Institucional, cuja finalidade principal é evidenciar as unidades
administrativas responsáveis pela execução da despesa, classificando os órgãos e
fixando responsabilidades entre esses, com conseqüentes controles e avaliações de
acordo com a programação orçamentária;

II - Classificação Funcional, que compreenderá as seguintes categorias:

a) Função, correspondendo ao nível máximo de agregação das ações
desenvolvidas pelo Município;

b) Subfunção, representando uma partição da função, visando a agregar
determinado subconjunto de despesa do setor público;

c) Programas, compreendendo as partes do conjunto de ações e recursos da
subfunção a que estejam vinculados, necessárias ao atingimento de produtos finais.

III - Classificação da Natureza da Despesa, com os seguintes desdobramentos:

a) Categorias econômicas, Grupos de natureza de despesa. Modalidades de
aplicação. Elementos de despesa.

§ 1°- Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos,
sob a forma de projetos, atividades, especificando os valores, as metas e as unidades
orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2° - Cada projeto ou atividade estará vinculado a uma função, a uma subfunção e a
um programa.

§ 3° - A despesa orçamentária será discriminada por:

I - Órgão Orçamentário;
II - Unidade Orçamentária;
III - Função;
IV- Subfunção;
V - Programa;
VI - Projeto, Atividade ou Operação Especial;
VII - Categoria Econômica;
VIII - Grupo de Natureza da Despesa;
IX - Modalidade de Aplicação;
X - Elemento de Despesa; e
XI - Fonte de Recursos.
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§ 4® - ACategoria Econômica da despesa está assim detalhada:

I - Despesas Correntes - 3; e
II - Despesas de Capital - 4

Art. 7° - Na especificação das modalidades de aplicação será observada,
no mínimo, o seguinte detalhamento:

I - Transferências a Estado e ao Distrito Federal - 30

II - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos - 50

III - Transferências a Instituições Multigovernamentais - 71

IV - Aplicações Diretas- 90

V - Aplicação direta de operação entre órgãos, fundos e entidades integrantes do
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social- 91.

CAPITULO III

DAS DIRETRIZES PARA AELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO
MUNICÍPIO

Art. 8.® - O orçamento para o exercício de 2026 obedecerá entre outros, ao
princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas em cada fonte,
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo.

Art. 9® - Na elaboração da proposta orçamentária as receitas e as
despesas serão orçadas segundo os preços e os índices com as variáveis
respectivas, vigentes no período de entrega da proposta orçamentária.

Parágrafo Único: A Lei Orçamentária:

I_ Corrigirá os valores da proposta orçamentária para o período compreendido entre
os meses de agosto a dezembro do Exercício Anterior.

II - Estimará valores da Receita e fixará os valores da Despesa de acordo com a
variação de preços previstos para o exercício de 2026, considerando-se o aumento ou
diminuição dos serviços previstos, a tendência do presente exercício e os efeitos das
modificações na legislação tributária, ou ainda, através de outro que vir a ser
estabelecido;
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III - Observará para que o montante das Despesas não seja superior ao das Receitas;

IV - Conterá previsão de correção dos valores do Orçamento Geral do Município, até
o limite do índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou outro adotado
pelo Governo Federal, acumulado no semestre, se este ultrapassar 20% nesse
período, dando ciência á Câmara Municipal;

V - Utilizará o controle da despesa por custo de serviços ou obras que não se
encontrem especificado em projetos e atividades.

VI - São nulas as emendas apresentadas à proposta orçamentária:

1 - Que não sejam compatíveis com esta lei;

2 - Que não indiquem os recursos necessários em valorequivalente à
despesa criada, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas,
excluídos aquelas relativas ás dotações de pessoal e seus encargos e ao serviço da
dívida.

VII - Poderão ser apresentadas emendas relacionadas com a correção de erros ou
omissões relacionadas aos dispositivos do texto do projeto de lei.

VIII - Os valores fixados nas metas contidas no Anexo I poderão ser flexibilizados na
proporção de 20% para mais ou para menos por ocasião de sua abertura em projetos
e atividades no orçamento programa.

IX - Só poderão ser contemplados no orçamento programa para 2026 os projetos e
atividades que sejam compatíveis com as metas aprovadas nesta Lei.

Art. 10® - Os fundos municipais terão suas receitas especificadas no
orçamento da receita da unidade gestora em que estiverem vinculados, e essas, por
sua vez, vinculadas a despesa relacionadas aos seus objetivos, identificadas em
Plano de Aplicação.

§1® - Os fundos municipais serão gerenciados pelo Prefeito Municipal, podendo por
manifestação formal do Chefe do Poder Executivo, serem delegado o servidor
municipal.
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§ 2° - A movimentação orçamentária e financeira das contas dos fundos municipais
deverá ser demonstrada também em balancetes apartados da unidade gestora
quando a gestão for delegada pelo Prefeito o servidor municipal.

Art. 11° - Os estudos para definição dos orçamentos da receita para 2026,
deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais
autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de
cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios (art. 12 da LRF).

Parágrafo Único - Até 30 (trinta) dias antes do encaminhamento da proposta
orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará á disposição
da Câmara Municipal, os estudos e as estimativas de receitas para o exercício
subsequente, inclusive da corrente liquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Art. 12° - Se a receita estimada para 2026, comprovadamente, não atender
ao disposto no artigo anterior, o Legislativo, quando da discussão da proposta
orçamentária, poderá reestimá-la, ou solicitar do Executivo Municipal a sua alteração,
se for o caso, e a conseqüente adequação do orçamento da despesa.

Art. 13° - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento das
receitas poderá afetar o cumprimento das metas de resultados primário e nominal,
facultativamente até o exercício de 2026, os Poderes Legislativo e Executivo, de
forma proporcional as suas dotações e observadas às fontes de recursos, adotarão o
mecanismo da limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes
necessários, para as seguintes dotações abaixo (art. 9° da LRF):

I - Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências
voluntárias;

II - Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

III - dotação para combustíveis destinada á frota de veículos de setores de
transportes, obras, serviços públicos e agricultura;

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas
atividades.

Parágrafo Único: Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de
arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e
movimentação financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no
Balanço Patrimonial do Exercício anterior, em cada fonte de recursos.

Art. 14 - As despesas obrigatórias de caráter continuado em relação à
Receita Corrente Líquida, programadas para 2026, poderão ser expandidas em até
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15,00% (quinze por cento), tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de
Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para o Exercício de 2026
(art.4° § 2° da LRF).

Art. 15. Fica o poder executivo municipal autorizado a proceder por decreto
abertura de créditos adicionais especiais e suplementares, realização de
transposições, remanejamento e transferências ao orçamento da administração até o
limite de 40% (quarenta por cento) do total geral do orçamento, servindo como
recursos para tais suplementações, quaisquer das formas definidas no parágrafo 1°do
artigo 43, da Lei Federal 4.320/64, de 17 de março de 1964.

Parágrafo Único - Fica o poder legislativo municipal autorizado a proceder á abertura
de créditos adicionais suplementares através de resolução até o limite previsto no
caput deste artigo, servindo como recurso para tais suplementações somente o
cancelamento de dotações de seu próprio orçamento.

Art. 16. Fica o executivo autorizado a proceder por decreto até o limite de
40% (quarenta por cento) das dotações definidas neste orçamento, a compensação,
conversão ou criação de fontes de recursos ordinários, vinculados ou próprios dos
projetos/atividades/operações especiais e das obras, sem lhes alterar o valor global,
com a finalidade de assegurar a execução das programações definidas nesta lei. Não
serão computados nestes limites os créditos adicionais abertos com base no artigo
15° desta lei.

Art. 17 - Fica também autorizado, não sendo computado para fins do limite
de que trata o artigo anterior:

I - O remanejamento de dotações entre os elementos, grupos e categorias de

programação de despesa dentro de cada projeto ou atividade;

II - Entre as fontes de recursos livres e/ou vinculados de um projeto ou atividade para

outro projeto ou atividade para fins de compatibilização com a efetiva disponibilidade

dos recursos.

III - Os Créditos Adicionais Suplementares abertos com recurso do excesso de
arrecadação e superávit financeiro, na forma do Art. 43, Parágrafo Primeiro, Inciso Ie II
da Lei Federal 4.320/64.

IV - Os Créditos Adicionais Suplementares nas naturezas de despesas vencimentos e
obrigações.

Art. 18-0 Executivo municipal, em cumprimento ao disposto no artigo 7°
da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, fica autorizado por decreto a realizar
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manejo orçamentário, na forma de créditos adicionais suplementares, no orçamento da
administração direta, fundacional, autárquico e de fundos especiais,
independentemente, até o limite de (40%) quarenta por cento do valor total atualizado
do orçamento.

§ 1® - O manejo orçamentário constitui-se na reprogramação ou reavaliação das
prioridades das ações mediante a realocação de recursos de uma categoria de
programação para outra, de um órgão para outro e de uma unidade orçamentária para
outra, alterando e atualizando os Anexos de Metas e Prioridades do PRA e LDO.

§ 2® - A reprogramação referida no parágrafo anterior será realizada na forma de
transferência, transposição e remanejamento dos recursos.

§ 3° - Para efeito desta Lei, entende-se por;

I - Transferência, a realocação de recursos que ocorre dentro do mesmo órgão, num
mesmo programa de trabalho, entre as categorias econômicas de despesa, mantendo-
se o programa em funcionamento;

II - Transposição, a realocação de recursos que ocorre entre programas de trabalho,
dentro do mesmo órgão ou de um órgão para outro, ampliando, desta forma, um
programa previsto na lei orçamentária com recursos de outro também nela previsto;

III - Remanejamento, a realocação de recursos em sede intra-organizacional, ou seja,
de um órgão/entidade para outro nos casos de reformas administrativas de que resulte
a criação, extinção, fusão ou cisão.

§ 4® - Excluem-se do limite de que trata o caput deste artigo os créditos adicionais
suplementares que decorrem de leis municipais específicas aprovadas no exercício.

§ 5® - Autoriza a proceder às alterações e atualizações por Decreto no PPA e LDO na
legislação que estabelece as metas e prioridades da administração municipal para o
exercício de 2026, além de orientações à elaboração do Orçamento-Programa do
Município, para o exercício de 2026.

Art. 19 - A inclusão, exclusão ou alteração de programas, indicadores,
resultados e montante de investimentos, serão propostos pelo Poder Executivo, por
intermédio de projeto de lei específico, de decreto conforme art. 15°, Lei Orçamentária
Anual ou de Créditos Adicionais Especiais.

Art. 20 - A inclusão, exclusão ou alteração de ações no Plano Plurianual e
da Lei de Diretrizes Orçamentárias, poderá ocorrer por intermédio de decreto
conforme art. 15, desta Lei, ou de seus créditos adicionais, apropriando-se ao
respectivo programa, as modificações conseqüentes.
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Parágrafo único. De acordo com o disposto no caput deste artigo, fica o
Poder Executivo autorizado a adequar as ações orçamentárias, para compatibilizá-las
com as alterações de valor ou com outras modificações efetivadas na Lei
Orçamentária Anual, homologando-se todas as autorizações legislativas mencionadas
nesta lei.

Art. 21 - Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas
públicas do Município, aqueles constantes do ANEXO DE RISCOS FISCAIS desta lei.

§1® - Os riscos fiscais, casos se concretizem, serão atendidos com recursos da
reserva de contingência e também, se houver do excesso de arrecadação e do
superávit financeiro do exercício de 2025;

§2° - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhará projeto
de lei à Câmara, propondo anulação de recursos ordinários alocados para
investimentos, desde que não comprometidos.

Art. 22-0 orçamento para o exercício de 2026 destinará recursos para a
reserva de contingência, não superior a 0,50% (meio por cento) das receitas correntes
liquidas previstas para o mesmo exercício.

§1® - Os recursos da reserva de contingência serão destinados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, e também para
abertura de créditos adicionais suplementares.

§2® - Os recursos da reserva de contingência destinados a riscos fiscais, caso estes
não se concretizem até o dia 10 de dezembro de 2026, poderão ser utilizados por ato
do Chefe do Poder Executivo para abertura de créditos adicionais suplementares de
dotações que se tornaram insuficientes.

Art. 23 - Os investimentos só constarão da Lei Orçamentária Anual se
complementados no Plano Plurianual (art. 5°, §5° da LRF).

Art. 24-0 Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 (trinta)
dias à publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e
despesas e o cronograma de execução mensal para suas unidades gestoras, se for o
caso (art. 8° da LRF).

Art. 25 - Serão previstos no Orçamento o pagamento de Precatórios
Judiciais apresentados até 2 de abril de 2025.

Art. 26 - A existência de meta ou prioridade constante no Anexo I desta Lei,
não implica na obrigatoriedade da inclusãpda sua programação na Proposta de Lei.
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Art. 27 - Os incentivos de natureza tributária a investimentos privados da
indústria e Comércio só poderão ser concedidos mediante aprovação de projetos que
propiciem aumento da arrecadação e de empregos.

Art. 28 - Os projetos e atividade priorizados na Lei Orçamentária para 2026
com dotações vinculadas a fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias,
operações de crédito, alienação de bens e outros extraordinários, só serão
executados e utilizados a qualquer titulo, se ocorrer ou estiver garantido o seu
ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

§1° - A apuração do excesso de arrecadação de que trata o artigo 43, §3° da Lei
4320/64, será apurado em cada fonte de recursos para fins de abertura de créditos
adicionais suplementares e especiais conforme exigência contida nos artigos 8°,
parágrafo único e 50, inciso I, ambos da LRF.

§2° - Na lei orçamentária anual, os orçamentos da receita e da despesa identificarão
com codificação adequada cada uma das fontes de recursos, de forma que o controle
da execução observe o disposto no caput deste artigo (artigos 8°, parágrafo único e
50, inciso I, ambos da LRF).

Art. 29 - As concessões de auxílios para pessoas físicas obedecerão
preferencialmente aos critérios estabelecidos pelos programas sociais que originam
os recursos a serem aplicados, e no caso de recursos próprios do Município, será
precedida da realização de prévio levantamento cadastral objetivando a
caracterização e comprovação do estado de necessidade dos benefícios.

Art. 30 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal às entidades
privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo,
cultural, esportivo, de associativismo municipal e, que sejam de atendimento direto ao
público, de forma gratuita e continuada e. dependerá de autorização em lei específica
(art.4M, Te26 da LRF).

§1® - Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, termo de
compromisso, ou similares, conforme determina o Art. 184 da Lei Federal n® 14.133,
de 1° de abril de 2021, art. 26 da Lei Complementar Federal n.° 101/2000 e o disposto
no §3.°, do art. 12 e artigos 16 e 17 da Lei Federal n.° 4320/64.

§2® - As entidades beneficiadas com recursos públicos, a qualquer título, submeter-se-
ão á fiscalização do poder concedente e deverão prestar contas no prazo de 30 dias,
contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço da
contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal) com a
finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os
recursos.

(Rua (Pedro (Domingues de Souza, 374-CE(P 86330-000 - (pone (43)3627-1361 (Faj(,(43) 3627-1350
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Art. 31 - Serão considerados para efeito do Art. 16 da Lei Complementar
101/2000, na elaboração das estimativas de impacto orçamentário-financeiro quando
da criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, que acarretem
aumento de despesa, os seguintes critérios:

I_ As especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o
Art. 17 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como os procedimentos
de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3° do Art. 182 da
Constituição Federal.

II - Entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3° do art. 16, da Lei n°
101/2000, aquelas cujo valor não ultrapasse ao limite de 5,00% (cinco por cento) do
valor correspondente ao total geral do orçamento do Exercício corrente.

Art. 32 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público
terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo
projetos programados com recursos de transferências voluntárias e operações de
crédito.

Parágrafo Único: As obras em andamento e os custos programados para
conservação do patrimônio público extraídas do relatório sobre Projetos em Execução
e a Executar, estão demonstrados em Anexo desta Lei (art. 45, parágrafo único da
LRF).

Art. 33 - Poderão ser destinados recursos para atender despesas de
competência de outros entes da Federação, realizadas no âmbito e em favor do
Município, mediante celebração de convênios, acordos ou ajustes e previstos na Lei
Orçamentária, (art. 62 da LRF)

Art. 34 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas
para 2026 a preços correntes.

Art. 35- Aexecução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada
projeto, atividade ou operações especiais, a dotação fixada para cada grupo de
natureza de despesa/modalidade de aplicação, com a apropriação dos gastos nos
respectivos elementos de que trata a Portaria STN n.° 163/2001 e alterações
posteriores.

Parágrafo Único - Atransposição, o remanejamento ou a transferência de recursos
de um grupo de natureza de despesa/modalidade de aplicação para outro, dentro de
cada projeto, atividade ou operações especiais, poderá ser feita por Decreto do
Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto-Legislativo do
presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167 VI da CF).

ÍÇjw <Pedro (Domingiies de Souza, 374- CE<P 86330-000 -Tone (43) 3627-1361 Taj(,(43) 3627-1350
e-maiü prefeitura©(eopol4s.pr.gov.6r
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Art. 36 - Durante a execução orçamentária de 2026, o Executivo Municipal,
autorizado por lei. poderá Incluir novos projetos, atividade ou operações especiais no
orçamento das unidades gestoras na forma de crédito especial, desde que se
enquadre nas prioridades para o exercício de 2026. (art. 167, 1, Constituição Federal)

Art. 37 - O controle de custo das ações desenvolvidas pelo Poder Público
Municipal de que trata os Art. 50, § 3°, da LRF, serão desenvolvidos de forma a apurar
os custos dos serviços, tais como: custos dos programas, das ações, do m2 das
construções, do m2 das pavimentações, do aluno do ensino infantil, do aluno/ano com
merenda escolar, da destinação final da tonelada de lixo, do atendimento das
unidades de saúde, etc.(art.4°, I, "e" da LRF).

Parágrafo Único: Os custos serão apurados através das operações orçamentárias,
tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas das despesas e nas
metas físicas realizadas e apuradas ao final do Exercício (art. 4°, I, "e" da LRF).

Art. 38 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados na Lei
Orçamentária de 2026 serão objetos de avaliação permanente pelos responsáveis, de
modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus
custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4°, I, "e" da LRF).

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ADÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 39 - A Lei Orçamentária de 2026 poderá conter autorização para a
contratação de Operações de Crédito para atendimento às despesas de capital,
observado o limite de endividamento de 120% (cento e vinte por cento) da receita
Corrente Líquida, apuradas até o segundo mês imediatamente anterior à assinatura
do contrato.

Parágrafo Único - Acontratação de operações de crédito dependerá de autorização
em lei especifica.

Art. 40 - Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 39 desta
lei, enquanto perdurar o excesso o Poder Executivo obterá resultado primário
necessário através da limitação de empenhos, de que trata o art. 31 da Lei
Complementam® 101/2000.

Art. 41 - Deverão ser destinados recursos para cumprimento do que
dispõe o art. 100 da Constituição Federal e seus parágrafos.

<íijui (Pedro (Domingues (kSouzãj 374- QEP 86330-000 - Tone (43) 3627-1361 Taj(^(43)3627-1350
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CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 42 - As despesas com pessoal ficam limitadas a 6,00 % (seis por
cento) para o Legislativo e 54,00 (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo,
conforme determina a Lei Complementar n° 101/2000 (LRF).

Parágrafo Primeiro: Os Poderes Legislativos e Executivos ficam autorizados a
proceder à atualização dos vencimentos e vantagens do quadro próprio de pessoal,
de conformidade com os índices oficiais de atualização monetária, no exercício de
2026.

Parágrafo Segundo: Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, Parágrafo
Único, incisos I e II da Constituição Federal, fica autorizado às concessões de
quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e
funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações
de pessoal a qualquer título, bem como ainda, as disponibilidades financeiras do
município.

Art. 43-0 Executivo e o Legislativo Municipal poderão realizar concurso
público e admitir pessoal aprovado no mesmo, e mediante lei autorizativa, poderão em
2026, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a
remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir pessoal em caráter
temporário na forma de lei, observados os limites e regras da LRF (art. 169, §1°, II, da
CF).

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão
estar previstos na lei de orçamento para 2026.

Art. 44 - Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição
Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2026, Executivo e
Legislativo, não excederá em percentual' da Receita Corrente Líquida do exercício o
total de 54% para o executivo e 6% para o legislativo, obedecido os limites
prudenciais de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Liquida, respectivamente.

Art. 45 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse
público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração
Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as
despesas com pessoal excederem a 95% (noventa e cinco por cento) do limite
estabelecido no art. 20, III da LRF.

(^jia (Pedro Oomingues dê Souza, 374 -CE<P 86330-000 - (Fone (43) 3627-1361 Tajç,(43) 3627-1350
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Art. 46-0 Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir
as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos nos arts. 19
e 20 da Lei Complementar n° 101/2000.

I - Eliminação de vantagens concedidas a servidores;

II - Eliminação das despesas com horas extras;

III - Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

IV - Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Art. 47 - Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como
terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores, de que trata o
artigo 18, §1° da LRF, a contratação de mão-de-obra cuja atividade ou função
guardem relação com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da
Administração Municipal de Leópolis, ou ainda, atividades próprias da Administração
Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou
equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.

Art. 48 - Acontratação de horas extrasfica limitada a 15% do total da folha
de pagamento nas áreas de Educação, Saúde e Assistência Social e a 10% para as
demais áreas da administração.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÃRIA

Art. 49-0 Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou
ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento
econômico, a geração de empregos e rendas, ou beneficiar contribuintes integrantes
de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados nos
cálculos do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto
orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois
subsequentes (art. 14 da Lei Complementar n.° 101/2000).

Art. 50 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa,
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser
cancelados, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a, mediante ato
fundamentado, tomar as medidas necessárias para efetivar referido cancelamento,
não se constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no art. 14 da Lei
Complementar n° 101/2000.
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CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 51-0 Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara
Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a
devolverá para sanção até o dia 15/12/2025.

§ 1° - A Câmara Municipal nâo entrará em recesso enquanto não cumprir os
dispostos no capuf deste artigo.

Art. 52 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo
eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivado por
insuficiência da tesouraria.

Art. 53 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o
Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou
indireta para realização de obras ou serviços de competência ou não do Município.

Art. 54 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato
do Chefe do Poder Executivo.

Art. 55 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Leòpolis. em 26 de maio de 2025.

LEOMAR MONTEIRO
Prefeito Municipal

^edro (Domingues de Souza, 374 -OE(P 86330-000 -Eone (43)3627-1361 Tasç,(43) 3627-1350
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa cumprir com as obrigações dos órgãos
públicos que além de efetuar seus planejamentos, devem dar total transparência as
suas ações, assim sendo, o projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias; servirá de
parâmetro, para todas as ações que serão desenvolvidas por esta gestão durante o
exercício de 2026, visando atender os interesses e anseios de nossos munícipes. De
acordo com o disposto no artigo 96 em seu Inciso II, da Lei Orgânica deste município,
apresentamos o presente projeto de Lei para que após análise e ponderações, seja
aprovado por esta nobre Casa de Leis.

LEOWIAR MONTEIRO
Prefeito Municipal

Leópolls, 26 de Maio de 2025.
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PATRIMÔNIO ÜQUIDO

Palnmònio^Capital

Resultado Acumulado (']

PATRIMÔNIO líquido

PalnmOnio/Capilal

Resultado Acumulado (

Notas Explicativas

MUNICÍPIO DE LEÓPOUS - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2026

55.090.618.46 49.884.734.39

550.090.618.46 49.884.734.39

605.181.236,92 99.769.468.78

REGIME PREVIDENCIÁRIO

44.002.669.67

44.002.669.67

68.005.339.34



REALIZADA

município de LEÔPOLIS - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DA RECEITA
2026

ESTIMADA PROJETADA

2024 2027 2028

11 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE 1.957.747,47 2.641.697,77 2.153.522,00 3.233.287,00 3.237.875.00 3.415.798,00

METODOLOGIA DE CALCULO
Aestimativa de receita tributária foi calculada a partir da projeção de receitas parao anode 2026, corrigidas pela expectativa infiacionária, a partir do índice IPCA, acrescidas pelaprevisão de crescimento do PIB para os respectivos anos.

16 RECEITA DE SERVIÇOS 93.737.65 85.126,36 134.417.00 135.000,00 203.741.00 271.298.00

METODOLOGIA DE CÁLCULO
Aestimativa de receita tributária foi calculada a partir da projeção de receitasparao ano de 2026, corrigidas pelaexpectativa infiacionária. a partir do índice IPCA. acrescidaspela previsão de crescimento do PIB paraos respectivos anos.

12 CONTRIBUIÇÕES 214.545,61 249.817,10 236,000.00 277.296.00 292.501,00 308.574,00

METODOLOGIA DE CÁLCULO
Aestimativa de receita tributária foi calculada a partir da projeção de receitas parao anode 2026, corrigidas pela expectativa Infiacionária, a partir do índice IPCA, acrescidas pela previsão de crescimento do PIB para os respectivos anos.

13 RECEITA PATRIMONIAL 808.388,46 931.910,20 889.227.00 1.034.420,00 1.091.137,00 1.151.096,00

METODOLOGIA DE CÁLCULO
Aestimajiva de receita tributária foi calculada a partir da projeção de receitas parao anode 2026, corrigidas pelaexpectativa infiacionária, a partir do icxJice IPCA, acrescidas pelaprevisão de crescimento do PIB para os respectivos anos

17 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 29.230.495,62 32.992.344,74 34.622.786,00 36.620.802,00 38.628.731,00 40.751.398.00

METODOLOGIA DÊ CÁLCULO
Aestimativa de receita tributária foi calculada a partir da projeção de receitas parao ano de 2026, corrigidas pelaexpectativa infiacionária, a partir do índice IPCA, acrescidaspetaprevisão de crescimento do PIB paraos respectivos anos

19 OUTRASRECEITAS CORRENTES 131.435,02 57,833,90 94.463,00 64.195,00 67.715,00 71.436,00

METODOLOGIA DE CÁLCULO
Aeslimativa de receita tributária foi calculada a partir da projeção de receitas parao anode 2026, corrigidas pelaexpectativa infiacionária, a partir do Índice IPCA, acrescidaspelaprevisão de crescimento do PIB paraos respectivos anos.

24 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 4.088.434,74 7.790.053,12 550.000,00 550.000,00 550.000,00 550.000,00

METODOLOGIA DE CÁLCULO
Aestimativa de receita de capital foi lançada nosmesmo valores para atendera demanda municipal e valor de contrapartidas dos convênios que poderào vir a ser firmado pelo municipio.



município de LEÓPOLIS - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2026
AMF - Oemonstralivo 8 (LRF, arl. 4", § 2*. inoso V)

Aumento permanente da receita

(•) Transferências constitucionais

(•) Transferências ao FUN0E6

S^do finaldo aumento permanente de receita (I)

Redução permanente de despesa (!!}

Margembruta (iil)= (l-rK)

Saldo utilizado da margem bruta (IV) = (V+VI)

Novas OOCC (V)

Novas DOCC geradas por PPP's (VI)

Margem liquida de expanção de DOCC (Vil) = (lll-IV]

Notas Explicativas

Valor Previsto 2026

...... ..



AMF - Demonstrativo 111 (LRF, anA'. § 2°.inaso II)

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total {EXCETO FONTES RPPS)

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPSXI)

Despesas Total (EXCETO FONTES RPPS)

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPSHII)

Receita Total (COM FONTES RPPS)

Receitas Primárias (COM FONTES RPPSHIll)

Despesas Tctól (COM FONTES RPPS)

Despesas Primárias (COM FONTES RPPSXIV)

Resultado Primário (SEM RPPS) Acima da Linha (V) = (t)-(ll)

Resultado Primário (COM RPPS) Acima da Linha (VI) = (V)*(lll - IV>

Divida Pública Consolidada (DC)

Divida Consolidada Líquida (OCL)

Resultado Nominal (SEM RPPS) At)aixc da Linha

município de LEÔPOLIS - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2026

39.010.184,26

38J201.79S.80

36.802.464.03

36.136.020.68

0.00

0.00

0.00

0,00

2.065.776,12

2.069.775,12

3.121.188.78

(7.074.873.81)

648.844.65

2024

45.807.243,19 17,42

43.816.372,99 14.70

44.176.714,98 20.04

43,461.589.26 20.27

000

0.00

0.00

0.00

355.283.73 (82.80)

355J83.73 (82.80)

2.790.521.54 (10.59)

17.651014 28) 8.14

1.190614.43 83.50

VALORES A PREÇOS CORRENTES

36.6S0.415.0Q 115.56)

37.791.188.03 113.75)

38.680.415.00 (1244)

38.132.120 30 (12.36)

000

000

000

0,00

(340.932.30) (195.96)

(340.932.30i (19596)

2.459.854.30 111 eS)

2026 %

41.915.000.00 8.36

40.880.579.68 6.17

41.915.000,00 6.36

4014.612.45 8.35

0.00

0.00

0.00

0.00

(434.032.77) 27.31

(434.032.77) 27.31

1.714.107.49 (30.32)

(7.609.883.00)1 (054)1 (10.229.035.49)1 34.42

1.190.614.43 000 1.321.582.021 11.00

44.071.700.00 515

42.980.562,11 5,14

44.071.700,00 5,15

43.43aj93,03 5,14

0.0a

0.00

0.00

0,00

(457.830.92)

(457.830.92)

1.383.441.00

111214.547,94) 9,63

1.255.896.16 (4.97)

46.519.600.00 5.55

45.363.503,55 S.56

46.519.600,00 5.55

45.851.492.50 5.56

0.00

0.00

0.00

0,00

(482.988.55) S.SO

(482.938.») 5.50

1.051-744.00 (23,98)

(12.238.510.67) 9.13

1.256.03928 0.01

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2023 2024 1 % 1 2025 1 % 1 2026 % 2027 % 2028 %

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPSKI)

Despesas Total (EXCETO FONTES RPPS)

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPSKII)

Receita Total (COM FONTES RPPS)

Receitas Primárias (COM FONTES RPPSHIll)

Despesas Total (COM FONTES RPPS)

Despesas Primárias (COM FONTES RPPS)(IV)

Resultado Primário (SEM RPPS) Acima da Linha (V) = (l)-(ll)

Resultado Primário (COM RPPS) Acima da Linha (VI) = (V)*(l!l - IV)

Divida Pública Consolidada (DC)

Divida Consolidada Liquida (DCL)

Resultado Nominal (SEM RPPS) Abaixo da Linha

42.383.195.94

41.S04.910.2S

39.984.585.40

3926aS18.09

0.00

0.00

0.00

0.00

2.244292,16

2.244292,16

3.391.062.06

(7.686.602.07)

704.946.94

47.992.248.69 13.23

46.906 937 83 10.61

46.283.944.28 15.75

45.534.707 07 15,98

COÜ

0.00

0.00

0.00

372.230.76 (83.42)

372.230 76 (83,42)

2.923.629,42 (13.78)

(8.015.96766) 4.28

1.247.406.74 76,95

38.680.41S.00 (19 401

37.791.188,00 (17 R8)

38.680.415.00 |1643)

38.132.120.30 (16.26)

O.OU

0.00

0.00

O.CU

(340.932,30) (191.59)

(340.932,30) (191.59)

2.459.854.30 (1586)

(7.809.883.00) (5.C7)

1.190.614.43 (4.55)

40.110.047,85 3.70

39.120.171,94 3.52

40.110.047,84 3.70

39.S3S.S14.30 3.68

0.00

0.00

0.00

0.00

(415.342,36) 21.83

(415.342.36) 21.83

1£40.294.25 (33.32)

(9.78B.S50.70) 28.63

1.264.671.79 622

40.357,775.69 0,62

39.358.588.05 0.61

40.357.775,00 0,62

39.777.837,53 0,61

0.00

0.00

0.00

0.00

(419249.48) 0,94

(419.249,48) 0,94

1.266.858,36 (22,77)

(10.259.497.44) 4.91

1.150.061,73 (0,06)

40.764.967,50 1.01

39.756265.59 1.01

40.764.967 50 1.01

40-179-507.17 1,01

0.00

0,00

0.00

0.00

1423241.58)

(423.241.58)

921.639.70

(10.724.565.33) 4,43

1.100.662.96 (4.3C)



AMF. Tabela 1 (LRF, art § 1»)

município de LEÓPOLIS - PR

LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2026
lína: 1 / 2

Especificação
Valor Corrente Valor Constante %PIB % RCL Valor Corrente Valor Constante % PIB % RCL Valor Corrente Valor Constante % PIB % RCL

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 41.915,000,00 41.915.000,00 0,053 101,330 44.071.700.00 40.357.775.69 0,053 101,264 46.519.600.00 40.764,967,50 0,054 101,196

Receitas Primáflas (EXCETO FONTES RPPS) (!) 40.880.580.00 40.880.580,00 0,052 98,829 42.980.562,00 39.358.587,94 0,052 98,757 45.368.504,00 39.756.265,99 0,052 98,692

Receitas Primárias Correntes 40.330.580,00 40.330.580,00 0,051 97.499 42.430.562,00 38.854.936,47 0,051 97,493 44.818.504,00 39.274.302.85 0,052 97,496

Impostos. Taxas e Cootnbuições de Melhona 3.645.585,10 3.645.585.10 0,005 8.813 3.737.638.17 3.422.667,22 0,005 8.588 4,031.671,57 3.532.940,11 0,005 8,770

Transferências Correntes 36.620.799,27 36.620.799,27 0,047 88,531 38.628.728,20 35.373.483,39 0,047 88,757 40.715.395,94 35.678.763,19 0.047 88,570

Demais Receitas Primárias Correntes 64.195,63 64.195.63 0.000 0.155 64.195,63 58.785,86 0,000 0,148 71.436,49 62.599,55 0,000 0,155

Receitas Primárias de Capital 550.000.00 550.000,00 0,001 1.330 550.000.00 503.651.47 0,001 1,264 550.000,00 481.963.13 0,001 1,196

Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 41.915.000,00 41.915.000,00 0,053 101,330 44.071.700.00 40,357.775,69 0,053 101,264 46.519.600,00 40.764.967,50 0,054 101,196

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 41.314.612,00 41.314.612,00 0,053 99.878 43.438.393,00 39.777.837,50 0,052 99,809 45.851.492,00 40.179.506,73 0,053 99,743

Despesas Primárias Correntes 38.931.465.19 38.931.465,19 0,050 94.117 40.924.758,22 37.476.026,85 0,049 94,033 43.199.926.15 37.855.948,58 0,050 93,975

Fiscal e Encargos Sociais 19.215.323,25 19-215.323,25 0,024 46,453 20.261.593,81 18.554.148,31 0,024 46,555 21.367.110,70 18.723.926,54 0,025 46,481

Outras Despesas Correntes 20.123.127,94 20.123.127.94 0.026 48.648^ 21.041.788.18 19.268.595,66 0,025 48,348 22.232.245,26 19.482.041,02 0,026 48,363

1

Despesas Primárias de Capital 2.383.146,81 2.383.146,81 0,003 5.761 2.513.634,78 2.301.810,85 0,003 5,776 2.651.565,85 2.323.558,15 0,003 5,768

Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 0,00 0,00 0,000 0,000 0.00 0,00 0,000 0,000 0,00 0,00 0.000 0,000

Receita Total (COM FONTES RPPS) 41.915.000.00 41.915.000,00 0,053 101,330 44.071.700,00 40.357.775,69 0,053 101,264 46.519.600,00 40.764.967,50 0,054 101,196

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 40.880.580,00 40.880.580,00 0,052 98,829 42.980.562,00 39.358.587,94 0,052 98.757 45.368.504,00 39.756.265,99 0,052 98,692

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 41.915.000,00 41.915.000,00 0.053 101.330 44.071.700,00 40.357.775,69 0,053 101,264 46.519.600,00 40.764.967,50 0,054 101,196

Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 41.314.612,00 41.314.612.00 0,053 99.878 43.438.393,00 39.777.837,50 0,052 99,809 45.851.492,00 40.179.506,73 0,053 99,743

Resultado Primário (SEM RPPS) - Adma da Linha (V) = (1- II) (434.032,00) (434.032,00) (0.001) (1,049) (457.831,00) (419.249,56) (0,001) (1,052) (482.988,00) (423.240,74) (0,001) (1,051)

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (V)♦ (III-
IV)

(868.064.00) (868.064.00) (0.001) (2,099) (915.662,00) (838.499.12) (0.001) (2.104) (965.976,00) (846.481,49) (0,001) (2,101)



AMF- Tabela 1 (LRF. an4», § 1")

Especificação

MUNICÍPIO DE LEÔPOLIS - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2026

Valor Corrente Valor Constante % PIB % RCLI Valor Corrente Valor Constante % PIB % RClI Valor Corrente

Página: 2/ 2
2028

Valor Constante % PIB % RCL

Juros. Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) 1.034.420,32 1.034.420,32 0,001 2,501 1.091.137.89 999.187,65 0.001 2.507 1.151,096,45 1.008.701.91 0,001 2,504

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) 48.042.74 48.042,74 0,000 0.116 50.676,94 46.406.39 0.000 0,116 53,461.66 46,848,27 0,000 0,116

Olvida Pública Consolidada (DO) 1.714.107,00 1.714.107.00 0.002 4.144 1.714.107,00 1.569.659.12 0.002 3.939 1.520.000,00 1.331.970.84 0,002 3,307

Olvida Consolidada Liquida (DCL) (9.875.997,00) (9.875.997.00) (0.013) (23,875) (11.298.122.00) (10.346.028.71) (0.014) (25,960) (12.799.878.14) (11.216.489.75) (0.015) (27,844)

Resultado Nominal (SEM RPPS) • Abaixo da Imha 0.00 0.00 0.000 0.000 0.00 0,00 0.000 0,000 0,00 0,00 0.000 o,ooo;

Parâmetros 2026 2027 2028

PIB nominal 784.328.000,00 828.015.000,00 869,415.000,00

Receita Corrente Liquida - RCL 41.365.0QO.OO 43.521.700.00

Notas Explicativas



município DE LEÓPOLIS-PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2026

AMF • Tabela 5 (LRF, art.4«, §2. Inoso III)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS DE CAPITAL (I)

ALIENAÇÃO OEATIVOS

Alienação Qe Bens Móveis

Alienação óe Bens Imóveis

Alienação óe Bens Inlangiveis

Rendimentos deAplicaçóas Financeiras

DESPESAS EXECUTADAS

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DEATIVOS (II)

DESPESAS DE CAPITAL

Inversões Financeiras

Amortização da Divida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES OE PREVID.

Regime Geral de Previdência Social

Regime Pròpio dos Servidores Públicos

SALDO FINANCEIRO

Notas Explicativas

(g) = ((la-lld)-r|llh)

425.917.44

0,00

29.022,35

(h) = ((lb-IIe)-'llli)

Página: 1 / 1
2022(c)

46.941,69

46.941,89

0,00

(i) = {lc-llO



AMF • Tabela 1 (LRF. art 4°

ICÓDIGO DO I
PROJETO /

município de LEOPOLIS - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DOS PROJETOS EM ANDAMENTO NA DATA DE ENVIO DO PROJETO DE LEI DA LDO

2026

NOME DO PROJETO / ATIVIDADE UNIDADE DE MEDIDA PREVISÃO EXECUÇÃO

Valor Valor

Página: 11 1

SALDO A EXECUTAR

0030

1

Amortização da Divida Fundada Interna

1 1

ENCARGOS ESPECIAIS

1

12,00 347.000,00 5,00 147.467,01 7.00 199.532,99

0031 Encargos Com Sentenças Judiciais ENCARGOS ESPECIAIS 12,00 494.794.70 5,00 155.313.73 7,00 339.480,97

1002 Pavimentação e Recuperação de Vias Urbanas GLOBAL 1.00 30.000,00 0,00 0,00 1,00 30.000.00

1004 Conservação e Manutenção de Prédios Municipais GLOBAL 3,00 375.365,86 1,00 365,365,86 2,00 10.000,00

Notas Explicativas



MUNICÍPIO DE LEÓPOLIS - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2026

AMF - Tabela 2 (LRF, arl. A°,§2®,inciso I)

Metas previstas em Metas realizadas em

Página: 1/ 1

Variação

Especificação 2024

(a)
' PIB RCL

2024

(b)
PIB RCL Valor (c) = (b-a)

%

(c/a) *100

Receiia Total 32,300.000.00 0,760 93.272 4 587 243,19 1,030 13,246 (27.712.756.81) (85,798)

Receitas Primárias (1) 31.340.473,50 0,740 90.501 44,875,332,99 0.990 129.586 13,534.859.49 43,187

Despesa Total 32.300.000,00 0.760 93,272 44,176.714,98 0.990 127,568 11.876.714,98 36,770

Despesas Primárias (II) 31.570.000,00 0.740 91,164 43.461.589.26 0.980 125,503 11.891.589.26 37.667

Resultado Primário (Ml) (229-526,50) 0,000 (0,663) 1.413.743.73 0,010 4,082 1.643.270,23 (715.939)

Resultado Nominal 3.789.291.09 0,080 10,942 1.190.614.43 0.020 3.438 (2.598.676,66) (68.579)

Divida Pública Consolidada 3.789.291.09 0.080 10,942 2,790,521.54 0,060 8,058 (998.769.55) (26.358)

Divida Consolidada Liquida 3.789,291.09 0.080: 10,942 (7,651.014.28) 0,170 (22,094) (11.440.305.37)' (301.911)

Notas Explicativas



AMF - Demonstrativo 7 (CRF, art. 4*. § 2', ir>ciso V)

CONTRIBUIÇÃO DE
MELHORIA

COSIP

MODALIDADE

Outros Benefícios

Outros Beneficios

Outros Beneficios

município de LEÔPOLIS - PR

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DARENÚNCIA DE RECEITA
2026

SETORES I PROGRAMAS / BENEFICIÁRIO
RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO

sem previsão de renuncia de receita

sem previsoo de renuncia de receita

Desconto de 5% para pagamento à vista, conforme LeiMunicipal 17,837,43 16-729.30

0,00 sem previsão de renuncia de receita

0.00 sem previsão de renunaa de receita

19 665 76 * renuncia não afeta a meta fixada,uma vês que já foiconsiderada na
eslimaliva de receita. Este tipo de incentivo e consedido ã longa data.

ISS Outros Beneficios sem previsão de renuncia de receita 0,00 0.00 0.00 sem previsão de renuncia de receita

ITBl Outros Benefícios sem previsão de renuncia de receita 0,00 0,00 0.00 sem previsão de renuncia de receita

TAXAS Outros Beneficios sem previsão de renuncia de receita 0.00 0.00 0.00 sem previsão de renuncia de receita

17.837,43 18.729,30 19.665,76
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